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			A meu amado pai, professor, exemplo de serenidade, dedicação, pesquisa científica e cuidado com a didática. Serviu de paradigma para muitas gerações de mestres na universidade. Um homem de ciência completo, pois tinha também a delicadeza e a elegância que devem caracterizar o ambiente universitário. 


	 




		

			PREFÁCIO


		     


			A crise da educação brasileira é um projeto


			Emiliano José*


		     


			O autor, quando solicita o prefácio, corre o risco. Esse é o caso. Se um amigo – e não posso deixar de revelar a amizade com Penildon, mais até, um parceiro de ideais, de visão de mundo – pede, como recusar? Li o trabalho, como deveria. É um belo esforço, a transitar entre o fenômeno e a análise teórica, exercício sempre arriscado, mas e daí? Viver é arriscado, e o autor sabe disso. Prefere arriscar a ficar imobilizado na pura e simples teoria, necessária, mas insuficiente. Adota a velha lição: os filósofos interpretam o mundo, trata-se de transformá-lo; sabe do valor da teoria, e não a dispensa. Mas, a Goethe, ela é cinzenta. Verde é a exuberante árvore da vida. 


			Não é risco pequeno escrever assim, quase crônica diária, a quente, confrontando o acontecimento, interpretando-o; quase jornalismo, por onde o autor transitou na universidade; mas ultrapassando-o, revelando-se um especialista, um homem da educação. Mergulhei. Gostei. Tentação é ir seguindo os passos do ensaísta – ou cronista? É porque ele em vários momentos é mais um ensaísta, quando aprofunda o tema, sai do contingente, e se dispõe a um voo mais alto. O leitor terá essa satisfação, muitas vezes. Não vou ceder à tentação. Tentarei um sobrevoo, se for possível. Mais do que a educação, embora ela seja sempre o seu ponto de partida, o autor discute a tragédia brasileira recente. 


			Claro, sabemos o quanto a educação é essencial para nossa existência como Nação, e Penildon não se cansa de demonstrar isso ao longo do livro, estabelecer comparações entre o Brasil e outros países, discutir prioridades. Mas ele também sabe: não é possível uma análise isolada de uma área para discutir o destino de um país. A educação é parte de um projeto nacional, a serviço dos interesses de uma minoria, ou parte de outro, a serviço da maioria. Vivemos o primeiro caso.


			O ataque cerrado à educação pública não é um acaso, nem fruto da aparente loucura do atual governo federal: é parte de uma proposta fundada no neoliberalismo, a abarcar tudo. Dos direitos sociais mais elementares à saúde, à assistência social, à segurança, aos direitos humanos. O autor não se cansa de insistir: não cabe chamar de desatino as políticas levadas a cabo pelo atual presidente. 


			Cabe inscrevê-las numa ideia ampla, não exclusiva do Brasil, de radicalização do neoliberalismo e de expansão da extrema-direita. É verdade: é um momento de contenção do crescimento dessa extrema-direita, e há vários sinais disso, mas não faremos essa discussão nos limites desse texto.


			Durante todo o texto, o autor lembrará do aspecto destrutivo, profundamente destrutivo, das políticas do atual governo federal, iniciadas, a rigor, com o golpe de 2016, com Michel Temer na presidência. A PEC 95, ao congelar os investimentos públicos durante vinte anos, é a medida extremada, cujo objetivo essencial, ao progressiva e rapidamente restringir a qualidade e o alcance dos serviços públicos, incluindo a educação, é entregar o filé mignon ao mundo dos negócios privados. 


			Até porque, quanto à educação, o ministro da Economia, Paulo Guedes, tem interesses diretos na área, com a irmã ocupando posição de destaque na direção de entidade vinculada ao setor. Tudo em família, como característica desse governo. Milícias e negócios, tudo a ver. Desde 2016, começou a política destrutiva, e isso tem sido feito de modo metódico. 


			A destrutividade das políticas do atual governo federal talvez ainda não tenha sido suficientemente dimensionada pela esquerda. Não digo quanto aos aspectos imediatos. Isso, por exemplo, o autor faz muito bem. O leitor encontrará, ao longo do texto, o lado nefasto disso; o quanto a educação é atacada, esse ataque como parte de um projeto; lembra a saúde, e a política sistemática contra o SUS; ou a cultura, cruelmente penalizada; os direitos sociais, em relação aos quais o país retrocedeu quase um século. O que discuto é o lado estratégico dessa destruição. Quero dar duas ou três palavras sobre isso. 


			Destruir não é difícil. Na educação, os significativos avanços experimentados durante os governos Lula e Dilma, insistentemente apontados pelo autor, são atacados impiedosa e metodicamente. E desde o primeiro momento, desde o golpe de 2016 e durante o governo atual, já se disse, destruir foi posto como objetivo essencial. E tem lógica – lógica de longo prazo. Não se trata de um movimento errático. A extrema-direita, e a direita também, o espectro de centro da política brasileira atual, sabem perfeitamente o quanto é difícil recuperar território. A terra arrasada permanece terra arrasada por longo tempo. 


			Reflitamos sobre isso. 


			Pode acontecer uma virada em 2022. Uma nova correlação de forças pode significar um novo governo, quem sabe de esquerda, e não vamos analisar isso aqui agora. Admitamos a hipótese de um governo de esquerda, certamente um amplo espectro de esquerda. 


			Ainda assim, recuperar o terreno perdido não será num único mandato, até porque, muito dificilmente, não obstante uma vitória para o Executivo, teremos um Congresso Nacional hegemonicamente progressista. As privatizações, a Petrobras esvaziada no limite, direitos sociais mutilados profundamente, desemprego massivo, indústria destruída, renda concentrada como nunca se viu, grupos monopolistas entrelaçados com os capitais hegemônicos, especialmente com os EUA, tudo isso não se apaga por um simples decreto ou por um ato de vontade. Leva anos, sabemos disso.


			E imaginemos, só para especular, outra hipótese: uma vitória, não do atual presidente, não quero imaginar, imaginemos a chegada ao poder de um presidente de centro, quaisquer dos nomes dessa direita, agora se apresentando como civilizada. Bem, aí será mexer com tudo para deixar tudo como dantes, à Lampedusa. 


			É amplamente perceptível como essa direita, como esse centro, se mexe: crítica ao presidente e seus valores, defesa de uma democracia liberal mitigada, e sustentação incondicional de Paulo Guedes e sua política. Não se vê nesse momento nenhuma disposição de dar sequência a qualquer iniciativa de impeachment, apesar dos inúmeros crimes de responsabilidade cometidos pelo presidente. 


			A destrutividade é, assim, uma política estratégica. Só um governo de esquerda para iniciar um processo de retomada de direitos, do desenvolvimento com distribuição de renda, de uma caminhada soberana do país, mas tudo isso para ser pensado a longo prazo, e na dependência da correlação de forças. 


			Já disse: entregar prefácio é um risco. Creio já estar fazendo digressão. Que me perdoem, mas o uso do cachimbo faz a boca torta. Só penso a política em sentido amplo. Tenho dificuldade de ficar no específico. Ainda bem, como disse antes, ser o autor alguém também da política, em sentido amplo, ser um intelectual orgânico, e isso não o assustará. 


			O livro, volto, é sobre educação – o leitor sabe disso. Encontrará aqui os desacertos, as políticas de Michel Temer e do atual presidente destinadas a enfraquecer o setor público e fortalecer os grandes grupos empresariais privados, e a desenvolver uma filosofia educacional com ênfase não só no obscurantismo, no negacionismo, como, simultaneamente, numa pedagogia voltada ao fortalecimento do individualismo, a um ensino voltado inteiramente ao mercado. Um triste destino, perseguido de modo tenaz de 2016 até hoje. 


			O autor tem seus heróis – nem sei se é próprio chamá-los assim. Talvez, até pelos ataques recebidos ultimamente. O panteão dele, e nosso, é ocupado por Anísio Teixeira, por Paulo Freire, por Darcy Ribeiro. Tem razão de sobra o nosso Darcy: a crise da educação no Brasil não é uma crise, é um projeto. Como isso nos soa atual, não? E Penildon passa pelos três autores em muitos momentos do livro, a demonstrar o quanto, cada um a seu modo, reservam, até os dias atuais, extraordinárias lições para pensar o ensino, a cultura, e projeto de nação. 


			Penildon demonstra, em muitos momentos, como a educação, como parte de um projeto elitista, pode contribuir para aumentar mais e mais a já obscena desigualdade a nos assolar séculos afora. Qual o impacto para futuro de nossas crianças e adolescentes das escolas públicas diante de uma pandemia como a atual, quando milhões deles estão fora das salas de aula e impossibilitados de ter acesso a quaisquer aulas por falta de condições materiais, de equipamentos tecnológicos adequados; e outros, das escolas privadas, seguindo o curso da vida, senão normal, em condições minimamente razoáveis, podendo estudar? É trágico, e real. O fosso da desigualdade segue aumentando. A crise da educação como projeto, repetindo com Darcy Ribeiro. 


			Creio ser bom celebrar a sociedade do conhecimento. O autor trata disso também, em mais de uma ocasião. Estamos diante desse admirável mundo novo. Não custa exercitar a arma da crítica. Essa chamada sociedade do conhecimento tanto pode ser uma excelente oportunidade para a democratização do saber e da riqueza como pode se constituir numa arma terrível destinada a aprofundar a exploração do trabalho, a concentração do conhecimento nas mãos de poucos. 


			Dessa sociedade do conhecimento, não podemos e nem devemos fugir. Será a luta política, a tomada de consciência de milhões a possibilitar um momento de avanço da humanidade e não de retrocesso. Quanto especificamente à educação, sabemos o tipo de EaD que o capital vem aplicando, empobrecendo o ensino, e sofisticando a formação de mão de obra voltada aos interesses do mercado. O ataque ao ensino público, laico, gratuito, em todos os níveis, está voltado ao fortalecimento do modelo de educação privatizado, sob uma superexploração dos professores.


			Esta não é uma época de otimismos fáceis. Melhor: penso não ser um momento para otimismo. Podemos ficar com Gramsci: pessimismo da inteligência, otimismo da vontade, fórmula emprestada de Romain Rolland. Ou com Norberto Bobbio, um pouco mais amargo, mas tão realista: vamos deixar para os fanáticos, para aqueles que acreditam que no fim tudo se acomoda, o prazer de serem otimistas. O pessimismo em Bobbio era um dever civil. Só o pessimismo radical da razão pode despertar com uma sacudidela os que não se deram conta de que o sono da razão gera monstros – é o pensamento de Bobbio, ainda. Juntar um liberal progressista e um marxista – um bom exercício nesses tempos tão difíceis. Lembro ainda de um outro pensamento de Gramsci, também próximo de Bobbio: “o velho mundo agoniza, um novo mundo tarda a nascer, e nesse claro-escuro, irrompem os monstros”.


			O chamado à educação, o grito da cultura, o chamado à razão, ao esclarecimento, tudo presente nesse livro é parte desse esforço para não sucumbirmos a otimismos fáceis, para valorizarmos a política como instrumento civilizatório, para encararmos a militância como um dever cotidiano – militância em favor da humanidade, de uma sociedade do conhecimento baseada na liberdade, na renda distribuída, voltada à igualdade. Tantos são os méritos desse livro. Bastasse esse, no entanto, o de ser um grito em favor da democracia, baseado na educação, para ser essencial. Penildon é uma voz da razão. Da razão democrática. Da democracia radicalizada, se democracia reclamar alguma adjetivação. Boa leitura.


			*Jornalista, escritor, professor-doutor em Comunicação e Cultura Contemporâneas.













			INTRODUÇÃO


		     


			O presente livro é uma compilação de escritos sobre educação, sociedade brasileira, políticas públicas e os desafios de se construir uma nação com um projeto de autonomia, independência, soberania, justiça social e formação da cultura e da ciência em nosso país. Esse projeto passa pela educação, no sentido formal/estrito e no sentido amplo. Compartilhamos com Anísio Teixeira e com Darcy Ribeiro a visão da centralidade da educação básica e superior, da pesquisa, da ciência e da cultura para construirmos uma verdadeira democracia substantiva, uma nação capaz de se afirmar geopoliticamente pela capacidade de incluir toda sua população no processo educativo, científico e cultural, no desenvolvimento de tecnologia e no crescimento da cultura e das humanidades. Ao mesmo tempo, Anísio e Darcy entendiam a necessidade de não se contrapor educação básica e educação superior, nem abertura e inclusão nas escolas e universidades com a necessidade de termos um ensino de qualidade de padrão avançado no mundo. É necessário um projeto generoso, que seja amplamente inclusivo e de qualidade, sendo que a sociedade e o Estado brasileiros podem proporcionar isso, e que integre uma educação básica ampla, democrática e de qualidade com uma educação superior inclusiva e de alto nível.


			Para romper com essas dicotomias, a educação não deve estar a serviço da reprodução dos privilégios de classes e das posições de prestígio e poder na economia e no Estado numa sociedade tão marcada pelo atraso quanto a brasileira. Sim, para Darcy e Anísio, pensadores e gestores da educação, trata-se exatamente da superação do atraso sem aspas, sem relativismos, do atraso da fome, da miséria, do atraso científico e cultural de uma nação ainda a ser construída e afirmada. E a educação deve contribuir para a superação desse atraso de diversas maneiras, com a educação integral, o regime de colaboração na educação, e fundamentalmente com a inovação pedagógica, visando uma formação da autonomia, dos sujeitos críticos, investigativos e criativos. E esse processo deve se dar por meio da integração da educação superior com a básica.


			Almejando essa integração, participamos de diversos debates em universidades, escolas, jornadas pedagógicas de prefeituras na Bahia, formações, sempre dialogando sobre os desafios do tempo em que vivemos, de crise e ataque aos direitos humanos nas suas diversas dimensões. Esse debate pôde ser ampliado pelos textos, os quais compartilhavam uma visão sobre os acontecimentos do momento, às vezes ligados diretamente à educação, outras estabelecendo sempre o vínculo desta com outras facetas da sociedade. As redes sociais e os sites de notícias se converteram em espaço para o debate dessa construção social da educação, a partir de muitas mãos, movimentos sociais, gestores públicos, legisladores, pesquisadores, professores, provando que o espaço virtual não é apenas um lócus de emburrecimento e intolerância; ele pode permitir uma ampliação da esfera pública do debate político e cultural dentro de uma “razão comunicativa”, como refletiu Habermas, que construtivamente pudesse encontrar pelas sínteses dos debates as possiblidades de a civilização vencer a barbárie. Esse livro é o registro, em forma de linha do tempo, desse debate na educação baiana e brasileira. 


			Trata-se aqui de textos que tem um embasamento teórico, mas procuram dialogar com a sociedade. Uma das realizações de nós professores e pesquisadores é efetivamente quando conseguimos incidir na vida das pessoas, contribuir para a transformação social. Toda pesquisa acadêmica contribui para essa transformação, e a interlocução entre as diferentes esferas da educação e destas com a sociedade como um todo é cada vez mais importante para potencializar o que a universidade produz e permitir uma troca com a educação básica e os movimentos sociais na qual todos aprendemos.


			Cada texto compõe uma análise ou reação a um determinado debate que envolve educação nos últimos dois anos e meio, de forma mais estrita sobre as políticas públicas (como a discussão do financiamento e do Fundeb) ou de forma mais ampla, interligada com o contexto social, político e cultural nacional e internacional. Os textos, publicados em meio digital anteriormente e agora compilados e revisados nesse livro, funcionam como um registro de uma pauta sobre a educação colocada pelos poderes públicos nesse período, numa linha do tempo que abrange os governos Temer e Bolsonaro. Esses dois governos constituíram o período de maior reação aos avanços da educação desde o processo de redemocratização e da Constituinte.


			Vivemos uma crise que não é trivial nem superficial, é uma crise criada com o objetivo de destruir o que a sociedade brasileira construiu de mais generoso a partir das décadas de 1970 e 1980 por seus movimentos sociais por direitos, que resultou na derrota da ditadura e na construção de uma constituição muito avançada, que a todo momento a “reação” procura desfigurar ou destruir. A educação, tanto a básica quanto a superior, são alvos de uma onda intolerante que procura desacreditar a ciência, a democracia, o humanismo, enaltecendo o atraso e o autoritarismo patriarcal e escravocrata. Temos a esperança de superar essa fase, para que ela seja apenas um intervalo numa jornada de mais longo prazo para a construção de um mundo mais justo, mais igualitário, sustentável e que permita a felicidade de todos. Esses escritos objetivam contribuir para essa reflexão e ação coletivas no campo da Educação, com certeza estratégico para quem almeja construir esse mundo diferente.


			O último artigo do livro, escrito em dezembro de 2020, versa sobre a luta para aprovar a regulamentação do novo Fundeb no Congresso Nacional. A aprovação do texto respeitando o conteúdo da Emenda Constitucional aprovada em agosto foi uma grande vitória, contrariando o interesse do governo federal que pressionou sobremaneira para descaracterizar e retirar recursos da educação pública e redirecioná-los para as empresas privadas. Mesmo em momento de pandemia e dificuldade para mobilização social, foi possível alcançar um novo patamar de financiamento da educação, o que demonstra que a realidade está aberta para o contraditório e para a mudança da atual correlação de forças sociais.


		     


			Penildon Silva Filho


			Salvador, 29 de dezembro de 2020













			O BANCO MUNDIAL, A UNIVERSIDADE E A INCLUSÃO


		     


			Publicado em: 2 de dezembro de 2017, no jornal A Tarde


		     


			Em recente “estudo” divulgado pelo Banco Mundial e alardeado pelo governo Temer, apresenta-se um quadro fantasioso de que a universidade pública, especialmente a federal, é o espaço dos privilegiados, dos ricos, dos endinheirados, e que por isso o Brasil deveria privatizar essas instituições, como prova de que assim estaria entrando na modernidade.


			O Banco Mundial já é velho conhecido no Brasil. Em 1997 publicou um outro estudo que afirmava que aos países subdesenvolvidos e pobres como o Brasil a única prioridade governamental deveria ser o ensino fundamental e o que estivesse antes desse nível de ensino, como as creches e a educação infantil, assim como as fases seguintes, como ensino médio, educação profissional e educação superior, não deveriam ter financiamento público. O resultado disso foi a inexistência de creches e escolas para as crianças pequenas pobres e um decreto do governo FHC que proibia a criação de novas escolas técnicas, além de uma diminuição do financiamento da educação superior pública.


			Além de o banco exaltado pelo atual governo brasileiro não apresentar dados ou modelos consistentes que comprovem seu discurso, parece que procura ignorar a mudança na universidade pública entre 2002 e 2015. A presença de jovens negros na universidade cresceu 268% nesse período, e a diferença da inclusão nas universidades foi reduzida de 80,1% de brancos e 18,9% de negros em 2002 para 58,7% de brancos e 40,3% de negros em 2015. São dados do IBGE e do Censo da Educação Superior. A política de cotas foi implantada e funcionou, gerou justiça social, diminuiu as desigualdades históricas, os segmentos mais pobres pela primeira vez entraram na universidade e nos institutos federais de educação.


			Outro estudo recente da Andifes (Associação Nacional dos Dirigentes das IFES, os reitores das federais) comprova que 66,19% dos alunos matriculados nas universidades federais têm origem em famílias com renda média per capta de até 1,5 salários. Se consideradas apenas as regiões Norte e Nordeste, esse percentual atinge 76,09% e 76,66%, respectivamente. O processo de expansão das universidades durante o Reuni mais do que duplicou as vagas nas instituições. 


			É lamentável que no atual momento histórico as universidades públicas sejam alvo de ataques dessa natureza, completamente sem base na realidade. Essas instituições têm importância para o desenvolvimento nacional, para o avanço nas pesquisas científicas, na formação de profissionais. Esses ataques se somam às tentativas de criminalização da academia (e o caso da prisão e suicídio do reitor da UFSC Cancellier é um exemplo disso), dos artistas, dos movimentos de direitos humanos. Tempos difíceis, mas tempos de resistência.













			IMPACTOS DA ESCOLA SEM PARTIDO SOBRE A VIDA DE NOSSAS CRIANÇAS


		     


			BNEWS Portal de Notícias, publicado em: 24 de novembro de 2018, às 19h12.


		     


			O último nome veiculado para ser ministro da Educação do futuro governo é de Ricardo Vélez Rodríguez, professor da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército e professor associado da Universidade Federal de Juiz de Fora. Perfeitamente alinhado com o novo governo e numa confusão ideológica e histórica, ele defende que a educação seja recolocada “a serviço das pessoas” e não para “perpetuar uma casta que se enquistou no poder”. Chega ao ponto de contrariar o que todos sabemos sobre o golpe civil-militar de 1964 e a ditadura que matou comprovadamente mais de 470 pessoas no Brasil, e prendeu e torturou milhares de pessoas, denominando esse evento de “intervenção” e o elogiando, além de acreditar que o Enem é “instrumento de ideologização”. No ano passado, e estamos utilizando como fonte o blog pessoal dele, ou seja, pode ser verificado por quem se interessar, falou o seguinte sobre o projeto Escola sem Partido: “uma providência fundamental”. Ele insiste na mesma confusão discursiva e cognitiva do recém-nomeado ministro das Relações Exteriores, sendo que este último acredita que o marxismo influenciou a Revolução Francesa em 1789, apesar de Marx ter nascido em 1818, como pode ser visto no blog deste outro futuro ministro. Não surpreende, pelo fato de terem sido indicados pelo mesmo interlocutor do presidente recém-eleito.


			Nessa confusão teórica, histórica e filosófica, muito afeita ao momento em que a política é o campo das fake news e das frases de efeito sem conexão com a realidade, e que a raiva e o ódio têm mais peso do que a razão e a sobriedade, o ministro até então indicado (até então, pois tudo pode mudar em pouco tempo) teima em dizer que o sistema de ensino estaria contaminado por uma “doutrinação de índole cientificista e enquistada na ideologia marxista” e “destinado a desmontar os valores tradicionais da nossa sociedade”, e por isso ele defende a Escola sem Partido. O projeto de lei do Escola sem Partido acabará com qualquer possibilidade de prevenção efetiva da violência sexual, pois ele proíbe a educação sexual nas escolas e propõe deixá-la inteiramente a cargo das famílias, assim como tolhe o debate sobre o racismo e o debate sobre a igualdade de direitos entre homens e mulheres. Dessa maneira, esse projeto, sem qualquer base teórica do campo educacional e que será a pedra de toque dessa nova gestão, deixará nossas crianças muito mais vulneráveis e expostas à violência. E assim acabará por ter o efeito inverso ao que afirma na sua justificativa, que seria “livrar as crianças do debate sobre sexo e da exposição ao sexo e às questões de gênero...”. O resultado será mais violência, e essa nova gestão será responsável pelo aumento e/ou pela impunidade dos níveis de violência contra nossas crianças.


			Vejamos com atenção, e usando razão, coisa pouco valorizada nos dias atuais. Segundo o Instituto de Pesquisas Econômicas Aplicadas (Ipea), órgão do governo federal, um quarto dos estupros de crianças ocorre nas famílias, no interior do núcleo familiar. Isso ocorre e muitas dessas crianças não sabem que são abusadas, muitas jovens também não sabem que são estupradas, e homens não são ensinados em suas famílias sobre o que é sexo consentido e violência sexual. Muitos pais, talvez a maioria deles, não estão dispostos a falar abertamente sobre sexualidade com seus filhos, e outros tantos reproduzem preconceitos machistas, reservam à mulher um papel subalterno, passivo e submisso diante dos desejos e da violência dos homens. Isso não é uma opinião, é um fato. Segundo a ONU Mulheres, em 2017, “para prevenir a violência decorrente do machismo, é necessário promover a igualdade de gênero em escolas e universidades”, o que o Brasil se comprometeu a fazer, e por isso no ano passado o Brasil foi alertado por essa organização para não se desviar desse compromisso.


			Em matéria amplamente divulgada por vários meios de comunicação, inclusive de perfil conservador, o Brasil teve aumento de 83% nas notificações de violências sexuais contra crianças e jovens entre 2011 e 2017, segundo boletim epidemiológico divulgado pelo Ministério da Saúde em junho de 2018, na gestão Temer, que não é exatamente um exemplo de governo de esquerda (essa é uma ironia que acabei de fazer, em tempos atuais temos que alertar algumas pessoas sobre ironias). Segundo o Ministério, no período foram 184.524 casos de violência, sendo 58.037 contra crianças e 83.068 contra adolescentes. Os registros mostram que a maioria dos casos ocorreu dentro de casa, no núcleo familiar mais próximo, geralmente os agressores foram familiares. Os casos de violência contra as crianças se deram em 69,2% das vezes dentro de casa; no grupo dos adolescentes, foram 58,2% dos casos dentro de casa. E os casos que se repetem foram de 33,7% entre as crianças e 39,8% entre os adolescentes.


			Podar a escola e a impedir de trabalhar a temática da educação sexual e das questões de gênero, para ensinar às crianças que as meninas não devem se deixar abusar e aos meninos que é errado cometer abuso contra as meninas vai contra todos os especialistas e organizações que lutam pelos direitos das crianças. Assim, por exemplo, afirma Itamar Gonçalves, da ONG Childhood Brasil, que trabalha para sensibilizar governos e sociedade na defesa dos direitos das crianças e adolescentes. Ele afirma: 


			Para mudar esse cenário é importante criar ambientes que sejam acolhedores e inclusivos nos espaços frequentados por crianças e adolescentes, nas famílias, escolas, igrejas. Um trabalho de prevenção se faz com informação, especialmente sobre o funcionamento do corpo, a construção da sexualidade, visando empoderar nossas crianças.


			Essa política do futuro ministro da Educação, embora embalado numa miríade de confusas e desconexas afirmações em favor da moral, dos bons costumes e da “família”, atenta contra os direitos das crianças, favorece e facilita a vida dos estupradores e dos abusadores.


			Da mesma maneira, podemos dialogar sobre o racismo, que essa confusa formulação do futuro ministro insiste em dizer que não devemos trabalhar nas escolas, e da mesma forma as questões de gênero, como se a escola fosse apenas o lugar de ter conhecimentos ascéticos e descontextualizados, ou seja, o lugar da visão de mundo do partido de quem defende a Escola sem Partido. Alguém ainda arrisca dizer que não existe racismo no Brasil? Ou que não existe discriminação contra as mulheres? Alguém é ingênuo ou pensa que existem ingênuos para propalar a inexistente “democracia racial” brasileira? Depois de tantas pesquisas do IBGE, desde o ano 2000 até hoje, que indicam que os negros ganham 30% a menos que os brancos, mesmo com o mesmo nível de escolaridade, e que as mulheres ganham 30% a menos que os homens no mesmo nível de escolaridade, alguém ainda insistirá nesse discurso fora da realidade? E os casos de violência contra os negros, especialmente contra os homens, jovens e negros, que amargam um índice de mortes violentas bem superior ao dos brancos? O Atlas da Violência 2018 preparado pelo Ipea, em parceria com o Fórum da Segurança Pública, lançado agora em junho de 2018, reafirma o que se tem nas pesquisas desde o ano de 2001: há desigualdade racial na violência. Em 2016, segundo esse relatório, a taxa de homicídios dos negros foi de 40,2 por 100 mil negros e dos brancos foi de 16 por 100 mil brancos. Entre 2006 e 2016, a taxa de homicídios dos negros cresceu 23,1% e de não negros caiu 6,8%. A taxa de homicídios de mulheres negras nesse período foi 71% maior do que entre não negras.


			A escola não deve se debruçar sobre a desconstrução do racismo e da discriminação contra as mulheres? A escola não deve afirmar e trabalhar pedagogicamente que brancos e negros, homens e mulheres devem ser igualmente respeitados, ter os mesmos direitos, ser igualmente valorizados? A escola não deve abrir mão desse papel de contribuir com a mudança de valores, de atitudes e de percepções da realidade, inclusive contribuir para a mudança de visão de mundo das próprias famílias. Porque a escola deve representar o estágio civilizatório que atingimos até aqui no Brasil, que não aceita essas discriminações e violências.


			Os Parâmetros Curriculares Nacionais dos diversos níveis e modalidades da educação foram construídos em longos debates no Conselho Nacional de Educação, nas conferências de Educação nos municípios, estados e nacionais, nas universidades, nas instituições da educação básica, e hoje apresentam um razoável avanço da sociedade brasileira ao afirmar que a escola deve ser o espaço de formação desses valores de igualdade, de combate à discriminação, de afirmação da justiça. E muitas vezes a família não apresenta esses valores, e não é por isso que devemos fechar os olhos, mas devemos dialogar com as famílias para evitar violência contra as crianças e adolescentes, dialogar para superar visões de discriminação racial e de gênero.


			Quem é da área da educação, e não fica inventando frases de efeito sem base científica alguma, sabe que a escola é o primeiro lugar onde se detecta crianças que sofrem violência física, crianças que sofrem violência sexual, casos de vulnerabilidade extrema, casos de violência dentro de casa, e se abster de intervir nessas situações, por um discurso tosco de que a escola não deve intervir em “questões familiares”, é um crime de omissão, e nós professores não somos criminosos. Infelizmente, o atual governo, depois de fazer um discurso sem base científica de que iria combater a violência e os “bandidos” durante a campanha eleitoral, agora elegeu os professores como principais inimigos, e tenta incitar as famílias contra os professores, caracterizando-os como criminosos. Presta, assim, desserviço ao que vínhamos construindo, que é uma aproximação cada vez maior entre família e escola como melhor caminho para superar as dificuldades acadêmicas e as desigualdades sociais. Essa aproximação entre família e escola tem uma base de pesquisas que indicam o efeito positivo para a aprendizagem dos alunos e o sucesso deles na escolaridade e na ascensão social.


		     


			Disponível em: http://bit.ly/39RaGLq













			A PROPOSTA DE COBRANÇA DE MENSALIDADES NAS UNIVERSIDADES PÚBLICAS PELO GOVERNO BOLSONARO: MITOS E INVERDADES


		     


			BNEWS Portal de Notícias, publicado em: 29 de novembro de 2018, às 09h03.


		     


			Durante a campanha eleitoral, alguns veículos de comunicação começaram um ataque sistemático às universidades federais, tentando desqualificá-las com informações inverídicas, tendenciosas, e que tinham o objetivo de preparar o terreno para um processo de privatização, sucateamento e utilização do sistema de vouchers para financiar com dinheiro público as faculdades particulares.


			Acompanhando essa campanha midiática, entre o primeiro e o segundo turnos, um dos filhos do então candidato Bolsonaro, Eduardo, no dia 9 de outubro, em pronunciamento (disponível na internet) defendeu abertamente que as universidades federais eram ineficientes, seu ensino ideologizado e que se deveria seguir o modelo de gestão das instituições privadas. Só não explicou porque as instituições privadas seriam superiores, na opinião dele, se praticamente não têm atividades de pesquisa científica básica e aplicada, inovação tecnológica, de extensão universitária, de produção artística, literária e filosófica, se concentram na reprodução do conhecimento em um ensino precarizado por relações de trabalho vergonhosas com seus professores, sem qualquer expressão na produção científica nacional e internacional.


			Ele também defendeu que fossem cobradas mensalidades nas universidades federais para todos os alunos e que, em alguns casos de maior vulnerabilidade social, fossem dados vouchers, quantias de dinheiro, para alunos escolherem se queriam estudar em instituições privadas ou públicas. Agora, depois de terminado o pleito, o jornal O Globo, em editorial de 25 de novembro de 2018, endossou essa campanha articulada com o projeto político privatista, num raciocínio que desnuda o desprezo pela democracia que alguns atores da cena política nutrem e pela sua aversão da participação do povo nas decisões políticas. Nos primeiros parágrafos, o editorial abre defendendo a cobrança de mensalidades, informa que o tema não constou do programa do então candidato e que apenas em reportagem no Estado de S. Paulo na penúltima semana de outubro apareceu a notícia de que a equipe do então candidato pretendia “instituir a cobrança no ensino superior público para alunos em condições de pagar”. E completa “Sem alarde, pelo menos na campanha, para não chamar a atenção dos conhecidos opositores da ideia”. Ou seja, o importante é impor uma mudança radical na educação superior, sem chamar atenção, sem necessidade de apresentar isso durante a campanha para conhecimento dos eleitores, vistos como um “estorvo para a boa gestão empresarial do Estado”. Agora, depois da eleição dever-se-ia aproveitar para fazer o que deve ser feito, na opinião deles.


			O editorial paradigmático, pois permite conhecer as entranhas de como os “liberais” brasileiros pensam, apresenta algumas inverdades: que a maioria dos alunos das universidades públicas é rica, que não há cursos noturnos, que os pobres estão fora das universidades. É alarmante o grau de desconhecimento da realidade brasileira dos últimos quinze anos por parte desse pedaço da imprensa e da equipe do presidente eleito, e a insistência em um discurso que já era equivocado na década de 1990, mas que naquele momento encontrava alguma base na realidade das universidades federais, enquanto hoje é extremamente anacrônico.


			Há vinte anos, o perfil de estudantes das universidades era realmente mais elitizado, contudo passamos nesse período pelo Reuni, o programa de Reestruturação das Universidades Federais, que mais do que triplicou o número de vagas nas instituições, ampliou os cursos noturnos e instituiu as cotas, em âmbito nacional. Por isso não há sentido em repetir argumentos que não têm qualquer relação com a realidade. O Reuni criou dezoito novas universidades federais no Brasil, enquanto na Bahia saltamos da posição de termos apenas uma universidade federal, a UFBA, para termos hoje seis universidades em nosso estado: a Universidade Federal do Sul da Bahia, a Universidade Federal do Oeste da Bahia, a Universidade Federal do Recôncavo Baiano, a Universidade Federal do Vale do São Francisco e a Universidade da Integração Internacional da Lusofonia Afro-Brasileira, além da UFBA. Em Salvador, a UFBA passou de dezessete mil alunos de graduação e pós-graduação stricto sensu em 2003 para termos hoje 37 mil alunos de graduação e sete mil alunos de mestrado e doutorado. Antes, a UFBA tinha apenas um único curso noturno, a Licenciatura em Física, e hoje temos um terço das vagas em cursos noturnos. Além dessa expansão, contamos com a política de ações afirmativas no acesso às universidades, e 50% das vagas na UFBA e no Brasil todo são destinadas aos alunos de escolas públicas, respeitando as características étnico-raciais desse segmento; e passamos a contar com políticas de permanência para contribuir com as condições mínimas de sobrevivência dos alunos cotistas através do Programa Nacional de Assistência Estudantil (Pnaes). O Pnaes oferece assistência à moradia estudantil, alimentação, transporte, à saúde, inclusão digital, cultura, esporte, creche e apoio pedagógico.


			O malfadado editorial supracitado repete a argumentação de um estudo do Banco Mundial para tentar comprovar sua tese sem base real em favor da cobrança de mensalidades. Nesse “estudo” divulgado pelo Banco Mundial e alardeado pelo governo Temer, apresenta-se um quadro fantasioso de que a universidade pública, especialmente a federal, é o espaço dos privilegiados, dos ricos, dos endinheirados, e que por isso o Brasil deveria privatizar essas instituições, como prova de que assim estaria entrando na modernidade.


			O Banco Mundial já é velho conhecido no Brasil. Em 1997 publicou um outro estudo que afirmava que para os países subdesenvolvidos e pobres como o Brasil a única prioridade governamental deveria ser o ensino fundamental, e o que estivesse antes desse nível de ensino, como as creches e a educação infantil, assim como as fases seguintes, como ensino médio, educação profissional e educação superior, não deveriam ter financiamento público. O resultado disso foi a inexistência de creches e escolas para as crianças pobres nesse período e um decreto do governo FHC que proibia a criação de novas escolas técnicas, além de uma diminuição do financiamento da educação superior pública.


			Além de o banco exaltado pelo atual governo brasileiro não apresentar dados ou modelos consistentes que comprovem seu discurso, também parece que procura ignorar a mudança na universidade pública entre 2002 e 2015. A presença de jovens negros na universidade cresceu 268% nesse período, e a diferença da inclusão nas universidades foi reduzida de 80,1% de brancos e 18,9% de negros em 2002 para 58,7% de brancos e 40,3% de negros em 2015. São dados do IBGE e do Censo da Educação Superior. A política de cotas foi implantada e funcionou, gerou justiça social, diminuiu as desigualdades históricas, os segmentos mais pobres pela primeira vez entraram na universidade e nos institutos federais de educação. Diga-se de passagem, que a metodologia do Banco Mundial nesse estudo considerou que as famílias que ganham a partir de dois salários-mínimos são “abastadas”.


			Outro estudo recente da Andifes (Associação Nacional dos Dirigentes das Ifes, os reitores das federais) comprova que 66,19% dos alunos matriculados nas universidades federais têm origem em famílias com renda média per capta até 1,5 salários. Se consideradas apenas as regiões Norte e Nordeste, esse percentual atinge 76,09% e 76,66%, respectivamente.


			O argumento de que a cobrança de mensalidades seria um elemento de justiça social pois taxaria os ricos, além de ser fantasioso pelo fato de dois terços dos estudantes no Brasil serem pobres, também peca pelo fato de que a verdadeira justiça social se daria por meio de uma reforma tributária que desonerasse o consumo e as baixas rendas e passasse a taxar mais as altas rendas, que no Brasil tem pouca taxação, e que começássemos a cobrar impostos sobre lucros e dividendos de empresas, grandes fortunas, heranças individuais. A mudança da estrutura tributária que hoje tributa os trabalhadores assalariados e livra de impostos os grandes empresários seria a verdadeira justiça redistributiva, e assim os ricos iriam pagar mais pelos serviços públicos que os pobres. Isso sem mencionarmos a sonegação e a não cobrança de débitos tributários no Brasil, o que por si só geraria uma receita suficiente para resolver vários problemas estruturais, como o financiamento de políticas públicas e da Previdência Social.


			É lamentável que no atual momento histórico as universidades públicas sejam alvo de ataques dessa natureza, inconsistentes e frágeis. Essas instituições têm importância para o desenvolvimento nacional, para o avanço nas pesquisas científicas, para a formação de profissionais e na cultura e identidade nacionais.


			Cabe a pergunta: justamente agora que os pobres entraram na universidade federal, pretendem tirar esse direito deles com a cobrança de mensalidades, a extinção das cotas e a diminuição da rede federal?


			Esses ataques estão ao lado das tentativas de criminalização da Academia (e o caso da prisão e suicídio do reitor da UFSC Cancellier é um exemplo disso), ao lado da estratégia de criminalização dos artistas, dos movimentos de direitos humanos, e indicam que o objetivo de tanto esforço é justamente a destruição da inteligência brasileira.


		     


			Disponível em: http://bit.ly/3c3rNwl













			O IMPACTO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 95 NA EDUCAÇÃO E NO REGIME DE COLABORAÇÃO


		     


			BNEWS Portal de Notícias, publicado em: 6 de dezembro de 2018, às 21h29.


		     


			A análise do Regime de Colaboração é essencial para compreender o arcabouço legal da educação brasileira a partir da Constituição de 1988, seja para estudar o financiamento, a divisão de funções entre os entes federados, a formação de professores, a qualidade da educação, a inovação educacional e vários outros temas nesse contexto de mudanças nas políticas públicas. Houve grande avanço da educação, a começar pelo seu investimento entre 2003 e 2015 com um aumento no orçamento. O orçamento do MEC mais do que dobrou, em valores reais, entre 2003 e 2010, e entre 2010 e 2015 houve aumento de 70%. Em todas as áreas sociais ocorreu um crescimento nos direitos assegurados às pessoas de forma geral nesse período. 


			Havia, é certo também, tensionamentos entre um embrião de Estado do bem-estar social e amarras que impediam uma atuação mais efetiva do Estado na promoção de direitos e políticas sociais e na indução do desenvolvimento econômico, porque permaneceu um arcabouço institucional do Estado mínimo (como a Lei de Responsabilidade Fiscal) que não foi suficientemente superado. Apesar disso, o balanço geral desse intervalo de 2003 a 2015 foi positivo em todos os setores e na educação também. 


			Apesar dos avanços, as forças contrárias à educação pública, gratuita e laica permaneceram vivas nesse período, da mesma maneira que nas décadas de 1930 a 1960 as forças do privatismo lideradas por Carlos Lacerda combateram os defensores da Educação Nova liderados por Anísio Teixeira, Fernando de Azevedo e, posteriormente, por outros, como Darcy Ribeiro, Florestan Fernandes e Paulo Freire. É nesse contexto de confronto de projetos de educação, que acompanham e são tradução do confronto de projetos de país, que analisamos o Regime de Colaboração (RC), o financiamento e o impacto da Emenda Constitucional de congelamento de gastos sociais. 


			Segundo a Constituição Federal de 1988, o RC fica estabelecido nos termos: 


			Art. 211. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizarão em Regime de Colaboração seus sistemas de ensino. § 2º Os Municípios atuarão prioritariamente no ensino fundamental e na Educação infantil. § 3º Os Estados e o Distrito Federal atuarão prioritariamente no ensino fundamental e médio. § 4º Na organização de seus sistemas de ensino, os Estados e os Municípios definirão formas de colaboração, de modo a assegurar a universalização do ensino obrigatório. (Brasil, 1988)


			Ainda segundo a autora Clélia Brandão Alvarenga Craveiro, em sua publicação Construção do Regime de Colaboração entre os Sistemas de Ensino: Documento Base da Conferência Nacional de Educação 2010, define-se regime como: “sistema político pelo qual é regido um país; modo de viver; administração de certos estabelecimentos públicos ou particulares; o conjunto das imposições jurídicas e fiscais que regem certos produtos”. E para a autora também, Colaboração é o “trabalho em comum com uma ou mais pessoas; cooperação; ajuda, auxílio, contribuição” (Craveiro, 2010).


			Segundo Carlos Roberto Jamil Cury, em seu artigo “Sistema nacional de Educação: desafio para uma Educação igualitária”, Regime de Colaboração é um “conjunto organizado sob um ordenamento com finalidade comum (valor) sob a figura de um direito” (Cury, 2008). A Constituição afirma que os entes federados deverão agir no sentido de integrar, via Regime de Colaboração, todas as políticas públicas que, necessariamente, devem assegurar ao país a sua soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa humana, os valores do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político.


			Na definição de atribuições entre os entes federados, deve haver a integração e participação dos estados no planejamento e na gestão dos municípios na educação, assim como o papel federal junto aos estados e municípios de organizador, promotor de políticas e avaliador é importantíssimo. Nesse RC cabe à União aplicar, anualmente, nunca menos de 18%, e os estados, o Distrito Federal e os municípios 25%, no mínimo, da receita resultante de impostos, incluída a proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino. Os recursos públicos devem permitir a universalização e a garantia de padrão de qualidade e equidade, nos termos do Plano Nacional de Educação, segundo a redação dada pela Emenda Constitucional n. 59, de 2009.


			Há ponderações a fazer sobre os recursos para a educação definidos na Constituição, que permitirão um entendimento melhor sobre o financiamento da educação. É importante salientar que no cômputo de 25% dos estados e municípios está também o recurso para a educação superior mantida eventualmente por esses entes federados. Logo, os recursos são destinados não somente para a educação básica, o que pode diminuir a receita desta última. Concordamos que deve haver investimento em todos os níveis educacionais, tanto na educação básica quanto superior, mas deve-se encontrar formas de financiamento que ampliem e melhorem a educação superior e, ao mesmo tempo, garantam um mínimo de 25% dos recursos orçamentários exclusivamente para a educação básica nos estados, municípios e Distrito Federal, que já têm muitas atribuições, e de forma crescente vêm ampliando suas funções e responsabilidades, como creches, educação infantil, educação de jovens e adultos, educação inclusiva, que são todas igualmente importantes, assim como a educação superior. 


			Por outro lado, a destinação de recursos públicos no Brasil não se limita às instituições públicas: Fies, Prouni, Pronatec e outros programas permitem escolas privadas receberem recursos públicos, e isso passa a ser computado como investimento público. Apesar de serem programas que se tornaram importantes, essa situação serviu para alavancar os empreendimentos privados de educação, empreendimentos hoje muito engajados no desmonte do sistema de educação público a partir da reforma do ensino médio do governo Temer e agora do governo Bolsonaro.


			Sobre o financiamento do RC que demanda essa integração entre diferentes níveis federativos, a Lei n. 11.494 de 2007 instituiu o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), que, ao ser aprovada, criou uma nova sistemática de financiamento da educação básica, com o objetivo de efetivar o princípio constitucional da equalização do financiamento, e ela se inscreve no que foi apresentado como função da União no Regime de Colaboração de


			Prestar assistência técnica e financeira aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios para o desenvolvimento de seus sistemas de ensino e o atendimento prioritário da escolaridade obrigatória, exercendo função redistributiva e supletiva. (Brasil, 2007)


			Essa lei significou um novo patamar na relação federativa, propiciou um investimento muito superior ao seu antecessor Fundef e permitiu uma melhora significativa nos sistemas de educação dos municípios e estados entre 2007 e 2016.


			Entretanto, o Fundeb também tem limites. O fundo é uma previsão feita no início de ano da receita para o ente federado, que pode não se concretizar ao final do exercício anual, a depender da arrecadação, dificultando o planejamento e gerando frustração de expectativas. O fundo também é contabilizado em função do número de alunos matriculados do município ou do estado, sendo que a estrutura e a dinâmica demográfica no Brasil de hoje demandam uma nova forma de cálculo. Temos uma diminuição da base da pirâmide demográfica, com menos filhos por casal, e isso provoca uma diminuição de alunos no sistema de educação, mas os sistemas municipais e estaduais não podem diminuir seu quadro de professores e outros itens do orçamento da educação. Há que se pensar também em ampliação do atendimento em creches e educação infantil, em EJA e na educação inclusiva para ampliar a oferta de serviços dos municípios e conseguir manter o nível de financiamento do Fundeb.


			Por fim, o Fundeb aumentou a transferência de recursos da União aos estados e municípios, mas não criou um fundo único de financiamento da educação; cumpriu a função “supletiva” cabida à União, ou seja, pelo fundo houve um aporte de recursos para os estados mais pobres, mas não um investimento por aluno igual em todas as unidades da Federação, que era uma reivindicação das regiões mais pobres, e em nossa compreensão seria o mais correto e justo. Estados com menor capacidade financeira tiveram um aporte maior de recursos pelo Fundeb, bem superior ao antigo Fundef, entretanto, sem suprimir a diferença dos investimentos em educação entre os estados. O investimento por aluno em São Paulo continua a ser bem superior ao da Bahia. 


			Essa deficiência seria suprida pela CAQ e Caqi (Custo Aluno Qualidade e Custo Aluno Qualidade Inicial) que foram definidos no Plano Nacional de Educação de 2014 e seriam a base de financiamento da educação que alavancaria o investimento educacional e significou um grande avanço. Contrariando essa política, temos a Emenda Constitucional 95, que congela os investimentos públicos por vinte anos, e a aprovação da Medida Provisória da “reforma do ensino médio”. Na prática, essas duas medidas revogaram o último PNE. Uma trajetória que estava sendo bem-sucedida de estruturação do Regime de Colaboração entre União, Estados e Municípios com um aumento significativo do financiamento e da remuneração dos professores foi paralisada e deve sofrer um enorme revés com a Emenda 95 aprovada no governo Temer e que o iminente governo Bolsonaro defende.


			O governo golpista de Michel Temer apresentou sua alternativa para debelar a crise de 2015 e 2016 e promover o crescimento, a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 241, de 2016, que virou a Emenda Constitucional 95. Causou estranheza um governo sem mandato popular para implementar políticas tão diametralmente opostas ao que reza a Constituição Federal propor e aprovar essa Emenda, que restringe os investimentos em políticas de educação, de saúde, de assistência social e previdência a apenas o mesmo valor do ano anterior, com a correção da inflação. Isso por um período de vinte anos, até 2036.


			Essa proposta significará um retrocesso em tudo que foi conquistado pela população brasileira desde a redemocratização do país. Estudos da área de saúde e educação indicam que o crescimento das receitas correntes líquidas (RCL) sempre é superior à inflação, pois essa é a série histórica, e se mantivermos os investimentos sociais ligados apenas à inflação, haverá um encolhimento dos percentuais para essas políticas públicas. Estudos dos conselhos dos secretários estaduais e dos secretários municipais de Saúde indicam que a aprovação dessa PEC significou uma perda de 4,09 bilhões em 2017 e de 8,64 bilhões em 2018 para a Saúde, e assim continuará progressivamente. Essa Emenda 95 revoga uma Emenda à Constituição anterior que estabelece aumento dos investimentos em saúde desde 2010 até 2018, e essa política também acabará com os percentuais mínimos de investimento de 18% para a educação pelo governo federal e 25% para os governos estaduais e municipais.


			No campo da educação superior e da educação básica teremos muitos problemas, pois o orçamento das universidades federais e das secretarias da educação ficarão congelados, enquanto os custos operacionais das instituições e a folha de pagamento, por força das carreiras de professores, sempre aumentarão mais que a inflação. Isso resultará no estrangulamento dos orçamentos e no congelamento dos salários dos professores e técnicos. Ao lado disso, a Emenda 95 prevê a “dispensa do servidor, a mudança nos critérios de progressão e promoção, restrições na concessão de pensões, nas aposentadorias por invalidez e no auxilia doença, além de novo arrocho na concessão do PIS/Pesep e do seguro desemprego.”


			Trata-se de um retrocesso no atendimento aos direitos básicos da população, bem na linha do discurso das gestões Temer/Bolsonaro de que devemos “diminuir o SUS” ou da equipe atual e do MEC que afirma que o Brasil já chegou a “universalizar a educação superior”, o que contradiz os dados de que hoje temos apenas 17% de jovens nas universidades; e da equipe futura do MEC, para quem os jovens devem desistir de fazer um curso superior e se dedicar a uma profissionalização precoce, por exemplo, como “youtubers”, nas palavras do futuro ministro da Educação. 


			Toda essa mudança abrupta tem o objetivo, segundo os proponentes dessa Emenda, de “restabelecer a confiança do mercado e permitir o pagamento da dívida pública”. Sabemos que não será possível pagar essa dívida pública com os juros da Selic, que são arbitrados pelo próprio governo, tão altos para proporcionar lucros altos para o setor financista. Além da necessidade de diminuir os juros, já passou da hora de se fazer uma auditoria da dívida pública, como outros países fizeram. Essa auditoria demonstrou que grande parte dessa dívida pública de outras nações era multiplicada com a cobrança de parcelas já pagas. Com a redução da dívida a um patamar bem inferior, como foi o caso do Equador que reduziu a dívida a um terço, o resultado foi aumentar a margem do orçamento para as políticas públicas sociais e diminuir o comprometimento dos recursos públicos com o setor financeiro.


			Não é possível resolver a situação fiscal do país apenas de um lado, no corte de gastos, mas deve-se pensar na receita do Estado. No Brasil, quem paga mais impostos são os assalariados pobres e de classe média, enquanto a distribuição de lucros das empresas não é taxada. No mundo apenas dois países dão essas isenções: Brasil e Letônia. Por que não temos uma escala progressiva de pagamento de imposto de renda, como nos Estados Unidos e em toda a Europa Ocidental, isentando de pagar impostos no Brasil quem ganha até cinco mil reais e aumentando apenas para quem ganha acima de cinquenta mil reais?


			A Emenda 95 do congelamento dos gastos já está tendo os seus efeitos sentidos: destruição dos serviços públicos de saúde e educação, desativação da rede de assistência social, comprometimento tanto do SUS quanto do Regime de Colaboração na Educação. Muito se fala desde 2016 sobre as longas filas em postos de saúde, em escolas depredadas, em salários de professores congelados, mas deve-se identificar a causa dessa catástrofe social e econômica, que não está no caráter público desses serviços, mas no corte do financiamento deles e na sua inviabilização premeditada por uma Emenda constitucional que não foi aprovada em nenhum país do mundo, tamanha sua irracionalidade, e só faz aprofundar a recessão cada vez mais.


		     


			Disponível em: http://bit.ly/2XV1tMB













			A REFORMA DO ENSINO MÉDIO E A PRIVATIZAÇÃO DA EDUCAÇÃO


		     


			BNEWS Portal de Notícias, publicado em: 13 de dezembro de 2018, às 21h22.


		     


			A reforma do ensino médio implantada pelo governo Temer e defendida pelo futuro governo Bolsonaro abre caminho para uma volta à dualidade dos sistemas educacionais no Brasil, separando a escola dos ricos e da classe dominante da outra escola destinada aos trabalhadores, mais rebaixada, “apenas profissionalizante”, que não prepara para os postos de direção e os espaços de poder na sociedade. Essa reforma também abre espaço para uma apropriação mercantil de amplos setores da educação pública, seja pela terceirização de escolas por organizações sociais ou pela adoção de sistemas de ensino formatados por grandes empreendimentos privados de educação, geralmente de propriedade e controle estrangeiros. Isso está permitido pelo texto legal aprovado em final de 2016 no Congresso dominando pela maioria do governo Temer. Uma reforma do ensino médio que vai no sentido contrário à Constituição Federal, à Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) e ao Plano Nacional de Educação de 2014-2024 (PNE). Trata-se da expressão no campo da Educação do processo de avanço ultraliberal de desmonte das políticas públicas e apropriação de recursos públicos por empreendimentos privados, com a tentativa de destruição do início de Estado de bem-estar social construído nos últimos trinta anos a partir da promulgação da Constituição brasileira.


			Em primeiro lugar, a medida provisória (MP) 476 do governo Temer que instituiu a reforma do ensino médio foi um instrumento inadequado para tratar de assuntos pedagógicos, pois excluiu a comunidade acadêmica e educacional do debate e remeteu ao Congresso essa decisão. Em um debate com o relator da MP 476 no Senado em dezembro de 2016, surpreendeu o seu desconhecimento das decisões do Conselho Nacional de Educação dos últimos anos, que teve toda uma construção democrática sobre as diretrizes curriculares dos vários níveis e modalidades da educação básica no Brasil, e do Plano Nacional de Educação aprovado em 2014, como pode ficar comprovado nos registros das reuniões de comissões do Senado Federal sobre o tema. 


			A justificativa apresentada para reformar o ensino médio foi o fato de haver muita evasão e retenção, mas não foram apresentadas alternativas para diminuir essa evasão, nem foram consideradas as experiências exitosas dos institutos federais de educação que trabalham com o ensino médio, instituições públicas que têm notas de seus alunos no Enem bem superiores à média nacional, superiores às escolas privadas e comparáveis ao desempenho dos países desenvolvidos. 


			A MP 746 ensejou um retorno à reforma de Gustavo Capanema, no Estado Novo, que estabelecia um dualismo na formação dos indivíduos, direcionando os filhos da classe trabalhadora para o trabalho menos qualificado, uma formação voltada para o mundo do trabalho, enquanto os filhos das elites ficam com o ensino propedêutico, voltado à preparação para acessar a educação superior. Trata-se de uma concepção de ensino médio que afronta a universidade, o sistema de ensino, a formação de professores, cria um vácuo de formação e prejuízos para áreas de conhecimento como Filosofia, Sociologia, Ciências da Natureza, Ciências Humanas, Artes e o Espanhol, todas essas áreas secundarizadas ou abolidas do currículo. 


			Há um dualismo no embate da educação ao longo da história do Brasil, entre os que defendem a educação pública e os privatistas; assim como entre os que defendem um sistema educacional único, universal, público, gratuito, laico e de qualidade para todos, e o outro lado que preconiza um ensino rebaixado e mais pobre para os filhos da classe trabalhadora, que devem se profissionalizar e começar a trabalhar mais cedo. Lembrem-se da afirmação do presidente recentemente eleito que afirmou que “brasileiro tem uma tara por fazer universidade”, num sentido pejorativo. Esse embate aparece na Reforma Francisco Campos (1931), na Reforma Capanema (1942), na LDB 4024/1961, na Lei 5692/71 e na LDB 9394/96, esta última com elementos de educação pública e gratuita mais fortes do que as anteriores, caracterizadas por um forte traço elitista e privatista. Esse traço privatista e rebaixador da qualidade da educação para os filhos da classe trabalhadora, que devem apenas se preocupar com a formação para o mercado de trabalho rapidamente, volta com força com essa reforma imposta sem debate.


			A reforma do ensino médio de Temer/Bolsonaro, ao contrário do que promete, na prática não vai permitir que os alunos tenham a autonomia para escolher o seu itinerário formativo. Sem um conhecimento mínimo sobre as Ciências Humanas, Ciências da Natureza, Linguagens e seus códigos e Matemática e seus códigos, o aluno não terá como escolher e exercer essa autonomia. Dentro de um contexto de retração de investimentos públicos e falta de professores provocado pela Emenda Constitucional 95 de congelamento de gastos, apenas um ou dois itinerários serão ofertados na prática, além de ser condenável a concepção da reforma do ensino médio de que se deve escolher apenas um itinerário e se abdicar dos demais. 


			A flexibilização curricular abordada em 2012 pelo MEC para o ensino médio, num momento anterior de diálogo com a comunidade, não dizia respeito à supressão de quatro itinerários formativos em favor de apenas um, além das disciplinas obrigatórias de Português, Matemática e Inglês. Essas disciplinas são as obrigatórias da reforma atual, e os alunos só precisam ter conhecimentos sobre elas para depois “escolher” um itinerário, que fatalmente será o profissionalizante, seja porque apenas esse será ofertado, seja porque haverá uma pressão social por uma profissionalização rápida com uma promessa de inserção rápida no mercado de trabalho. A proposta debatida em 2012 dizia respeito ao APROFUNDAMENTO em determinados ramos do conhecimento, sem renunciar a uma formação geral mínima em diferentes campos de saber. Sem essa formação geral haverá a exclusão dos filhos da classe trabalhadora no acesso aos estudos superiores, pois a seleção para as universidades demanda não somente a escolha de apenas um itinerário formativo, mas uma formação geral, que não precisa e não deve ser enciclopédica, mas deve ser interdisciplinar e proporcionar ao jovem o direito de ter acesso mínimo ao conhecimento humano mais geral. 


			Propomos a abertura de um debate amplo na rede da educação básica para construir um currículo das nossas escolas a partir das diretrizes curriculares aprovadas no CNE para o ensino fundamental, para o ensino médio, para a EJA, para a inclusão, numa ampla mobilização e formação continuada sobre currículo, em que os professores da rede terão a oportunidade de debater esse conhecimento e de repensar o seu cotidiano e a sua prática. Podemos começar pela discussão por grandes áreas do conhecimento, de forma interdisciplinar, agregando disciplinas que deixarão de ser tratadas de forma isolada, com o trabalho de temas contemporâneos, ensino experimental de ciências, vivências culturais. Mas tudo isso se faz com a participação e o protagonismo dos educadores, com a participação das universidades, com a juventude, e nunca de forma imposta. Esperamos que na Bahia, que é um estado de resistência às políticas neoliberais do atual período, haja essa clareza.


			Ganha centralidade a revogação das medidas do “ajuste fiscal”, que é na verdade um desajuste social e econômico e envolve a reforma do ensino médio do governo golpista, assim como devemos fazer a defesa e implementação do PNE. O PNE é nossa conquista e a sua implementação colocará o Brasil em um novo patamar, além de ser incompatível com a agenda que retira direitos do povo e garante lucros para os rentistas. Esse posicionamento a favor do PNE e contrário à reforma do ensino médio de Temer/Bolsonaro é o mesmo de uma série de entidades, como a Anped (Associação Nacional de Pesquisadores da Educação), a Anpae (Associação Nacional de Política e Administração da Educação), a SBPC (Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência), a ABC (Associação Brasileira de Ciência), a CNTE (Confederação Nacional dos Trabalhadores da Educação), o Fórum Nacional Popular de Educação, dentre outras.


		     


			Disponível em: http://bit.ly/3o1Joai
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